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LEI COMPLEMENTAR Nº 59/2020 DE 17 DE MARÇO DE 2020.
ACRESCENTA A ALÍNIA “C” AO INCISO I DO ART. 32, E ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 33 E INCISOS I, II E III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 40/2017.
A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 32, da Lei Complementar n° 40/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 32 - São isentos do imposto:

I - os imóveis pertencentes ao patrimônio:

a) edificados ou não, das entidades sem fins lucrativos como sindicato patronal, associações privadas declaradas de utilidades públicas com finalidade de filantropia, atendidos os requisitos do art. 14 da Lei 5.172/66, desde que o imóvel edificado seja utilizado para a finalidade da respectiva entidade.

b) o imóvel residencial pertencente e utilizado para moradia de pessoas viúvas maiores de 50 (cinquenta) anos, ou pessoa idosa com mais de 65 (sessenta e cinto) anos de idade, desde que possuam um único imóvel;

c)Imóvel residencial onde resida pessoa inválida ou  portadoras de necessidades especiais, enfermos de câncer em tratamento, portadores de HIV, e pacientes que realizam procedimento de hemodiálise desde que seja o proprietário do imóvel, cônjuge ou parente até 3° grau deste sob seus cuidados, conforme o caso.

§1° - A pessoa viúva que contrair novas núpcias ou passar a viver em união estável mesmo de fato, perderá o direito ao benefício da isenção.

§2° - Para as hipóteses previstas na alínea “b” a isenção só será concedida se a renda familiar mensal não exceder o valor correspondente a 120 (cento e vinte) UPFD’s.

§3° - Não poderá haver construção de uso comercial no imóvel descrito nas alíneas “b” e “c” para fins da concessão do benefício de isenção.

Art. 2º O Art. 33 da Lei Complementar 40/2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 33 - Para obtenção do benefício constante nas alíneas letra “b” e “c”, inciso I, do artigo anterior, é necessário que o interessado requeira a isenção, entre os dias 01 de outubro a 30 de novembro, instruída dos documentos a seguir:

I - comprovante ou declaração da renda dos componentes da família que residam no imóvel (apenas para a alínea “b”);

II - declaração de que os membros da família, que habitam sob o mesmo teto, possuam apenas aquele imóvel e que residam no mesmo;

III - comprovante da viuvez, da invalidez, necessidade especial, ou das enfermidades descritas na alínea “c” conforme o caso;

IV - documento de que comprove da idade do requerente.

§1°: O benefício será concedido com efeito para o exercício subsequente à data do requerimento.

§2°: O interessado deve efetuar o requerimento conforme o caput, ainda que já tenha obtido a baixa pelo benefício em exercício anterior.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Diamantino-MT, 17 de Março de 2020.

Eduardo Capistrano de Oliveira.

Prefeito Municipal.
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